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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
AGENTE FISCAL DE MERCADORIA EM TRÂNSITO
– PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DA PONTUAÇÃO
DA  GRATIFICAÇÃO  DE  PRODUTIVIDADE  NO
MESMO  VALOR  PAGO  AOS  AUDITORES  FISCAIS
DE  TRIBUTAÇÃO  –  INSURGÊNCIA  DO  AUTOR
CONTRA A LEI  Nº  5.717,  QUE  ALTEROU  NORMA
ANTERIOR  E  FIXOU  A  FORMA  ATUAL  DE
PAGAMENTO  –  ATO  NORMATIVO  DE  EFEITO
CONCRETO  –  TREMO  INICIAL  PARA  INÍCIO  DO
PRAZO PRESCRICIONAL – PUBLICAÇÃO DA LEI –
OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO  –  PRECEDENTES  DO  STJ  –
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  –  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO APELO.

Segundo a jurisprudência consolidada no STJ,  “em se
tratando de ato de efeito concreto, supressor da vantagem
recebida pelo servidor, ocorre a prescrição do próprio fundo
de direito e a contagem do prazo prescricional inicia-se a
partir do momento da publicação do ato em que a vantagem
foi suprimida,  não havendo falar,  portanto,  em relação de
trato sucessivo e aplicação da Súmula 85/STJ.".1 

1 STJ  -  AgRg  nos  EREsp  916.960/PB,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  CORTE ESPECIAL,
julgado em 21/10/2015, DJe 25/11/2015.



Vistos, etc.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Carlos  Sérgio  de
Lucena, buscando a reforma da sentença do Juízo de Direito da 1ª Vara da
Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital,  proferida  nos  autos  da  Ação  de
Cobrança ajuizada pelo ora apelante em face do Estado da Paraíba.

Narrou o autor  na inicial  que  “faz parte  do  Grupo Operacional
Tributação, Arrecadação e Fiscalização – TAF – 500, na categoria Funcional
Auxiliar de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito denominada pelo Código
TAF – 502 […], com a atual denominação de Agente Fiscal de Mercadoria em
Trânsito (AFMT)” (fl. 04).

Afirmou que “no exercício de suas atividades ligadas à tributação,
à arrecadação e à fiscalização das receitas estaduais, cobrava, e ainda cobra,
os  tributos  estaduais,  mais  especificamente  ICMS,  através  da  lavratura  de
Autos de Infração em postos fiscais e nos comandos fiscais como também em
estabelecimentos de contribuintes” (fl. 04). 

Acrescentou que  “as mesmas funções e as mesmas atividades
eram  e  ainda  são  desempenhadas  pelos  Agentes  Fiscais  da  Fazenda
Estadual, TAF – 501” (fl. 04) e que, tanto estes agentes - TAF 501 -, quanto os
agentes  TAF  502  (da  sua  categoria),  recebem  uma  gratificação  de
produtividade cujo valor é estabelecido através de sistema de pontos, sendo a
pontuação  atribuída  em  consequência  do  cumprimento  de  diversas  tarefas
ligadas à tributação, à arrecadação e à fiscalização dos tributos estaduais.

Aduziu que “o valor do ponto era igual para toda categoria fiscal,
Grupo TAF – 500, mas com a promulgação da Lei Estadual nº 5.717 de 25 de
fevereiro  de  1993,  inexplicavelmente,  e  sem  nenhuma  justificativa  legal  e
plausível, o ponto atribuído à classe TAF – 502, ou seja, os Agentes Fiscais de
Mercadoria em Trânsito, passou a partir de 1º de abril de 1993 a corresponder
a 0,75 (setenta e cinco centésimos) do valor do ponto atribuído a Classe TAF –
501, isto é, aos Auditores Fiscais Tributários Estaduais” (fl. 05), de forma que,
“naquele momento, houve uma redução de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor  atribuído ao ponto  [de  sua categoria]  e  em consequência  direta  uma
redução  em  25%  do  valor  da  produtividade,  e,  por  consequência,  dos
vencimentos” (fl.  05),  prática  que  sustentou  ser  vedada  no  ordenamento
jurídico pátrio.

Com essas considerações, requereu a condenação da edilidade
ao pagamento  “da diferença de 25% (vinte e cinco por  cento)  de todos os
valores da gratificação de produtividade, desde o momento em que houve a
alteração na lei da gratificação de produtividade até o trânsito em julgado desta
decisão” (fl. 10).    



Na  sentença  vergastada  (fls.  91/95),  a  magistrada  a  quo
reconheceu a prescrição do fundo de direito e, assim, extinguiu o feito na forma
do art. 269, IV, do CPC de 1973. 

Nas  razões  do  presente  recurso  apelatório  (fls.  76/87),  o
autor/apelante alega que a prescrição deve ser afastada “visto que se trata de
uma obrigação de trato sucessivo devendo, em tese, a prescrição quinquenal
só  atingir  o  período anterior  à  data  do ajuizamento  da  presente  demanda,
limitada a entrada em vigor da Lei Estadual nº 8.427, de 10 de dezembro de
2007, lei que implementou o subsídio na categoria fiscal” (fl. 100). Passando a
se  manifestar  sobre  o  mérito  propriamente  dito,  requereu  a  reforma  da
sentença,  com  o  julgamento  de  procedência,  reiterando  os  argumentos
expostos na inicial, no sentido de que, com a entrada em vigor da Lei nº 5.717,
de  25  de  fevereiro  de  1993,  houve  redução  do  valor  que  era  atribuído  à
gratificação  de  produtividade,  o  que,  na  sua  ótica,  não  poderia  fazer  a
edilidade.

Apesar de intimado, o apelado não apresentou contrarrazões.

No  parecer  de  fls.  116/118,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
manifestou-se pelo acolhimento da preliminar de prescrição, abstendo-se de se
pronunciar sobre o mérito, por considerar ausentes as situações ensejadoras
de intervenção ministerial obrigatória.

É o relatório.
Decido.

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a  sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Feito esse registro, passo ao exame do apelo.

Conforme relatado, o autor exerce o cargo de  Agente Fiscal de
Mercadoria  em  Trânsito  (Código  TAF  –  502)  e  narrou  na  exordial  que
desempenha as mesmas funções e atividades dos Agentes Fiscais da Fazenda



Estadual  (Código  TAF  –  501),  e,  ambas  as  categorias,  recebem  uma
gratificação de produtividade cujo valor é estabelecido através de sistema de
pontos.

Aduziu que “o valor do ponto era igual para toda categoria fiscal,
Grupo TAF – 500, mas com a promulgação da Lei Estadual nº 5.717 de 25 de
fevereiro  de  1993,  inexplicavelmente,  e  sem  nenhuma  justificativa  legal  e
plausível, o ponto atribuído à classe TAF – 502, ou seja, os Agentes Fiscais de
Mercadoria em Trânsito, passou a partir de 1º de abril de 1993 a corresponder
a 0,75 (setenta e cinco centésimos) do valor do ponto atribuído a Classe TAF –
501,  isto  é,  aos  Auditores  Fiscais  Tributários  Estaduais”  (grifei),  ato  que
considerou ilegal (por redundar em redução de sua remuneração), razão pela
qual  ajuizou  a  presente  ação,  postulando  os  pagamentos  das  respectivas
diferenças salariais.

Na  sentença  vergastada,  a  magistrada  a  quo decretou  a
prescrição  do  fundo  de  direito  (considerando  que  o  lapso  prescricional
começou a fluir desde a data da edição da Lei nº 5.717 – de fevereiro 1993 –
que alterou o valor da gratificação de produtividade questionada na ação) e,
assim, extinguiu o feito na forma do art. 269, IV, do CPC de 1973.  

No  presente  recurso,  o  autor/apelante  alega  que  a  prescrição
deve ser  afastada  “visto  que se trata de uma obrigação de trato sucessivo
devendo, em tese, a prescrição quinquenal só atingir o período anterior à data
do  ajuizamento  da  presente  demanda,  limitada  a  entrada  em vigor  da  Lei
Estadual nº 8.427, de 10 de dezembro de 2007, lei que implementou o subsídio
na categoria fiscal” (fl. 100).

Não assiste razão ao apelante.

É bem verdade que, quando inexiste manifestação expressa da
administração negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do fundo
de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio anterior à
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo, a atrair a
incidência da Súmula 85 do STJ.

Ocorre que,  in  casu,  o próprio  autor/apelante afirma que o ato
contra o qual se insurge decorreu de expressa disposição de Lei, a partir da
qual  ocorreu a modificação do valor  dos pontos atinentes à gratificação de
produtividade de sua categoria (Agente Fiscal - TAF 502), que, por força do
aludido  comando  legislativo  (Lei  nº  5.717  –  de  fevereiro  1993),  passou  a
corresponder 0,75 do valor do ponto pago aos Auditores Fiscais Tributários
(Código TAF 501).

A jurisprudência do STJ é uníssona em proclamar que tal espécie
de legislação (modificativa ou extintiva de vantagem de servidor público) possui
efeito concreto, razão pela qual a partir  de sua publicação começa a fluir  o



prazo prescricional do próprio fundo de direito. Confira-se, nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE
DISSÍDIO PRETORIANO. SÚMULA 168/STJ. LEI 8.270/91.
ATO  NORMATIVO  DE  EFEITOS  CONCRETOS.
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
1   -  "Não  cabem  embargos  de  divergência,  quando  a
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do
acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).
2 - A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.235.228/SE,
firmou  o  entendimento  de  que  a  Lei  8.270/91  promoveu
expressiva  modificação  na  forma  de  apuração  dos
vencimentos devidos aos servidores vinculados à Funasa,
suprimindo  o  direito  à  "gratificação  de  horas-extras
incorporadas",  sendo,  assim,  ato  normativo  de  efeitos
concretos.
3 - A partir desse novo entendimento, houve realinhamento
da jurisprudência da Primeira Seção, que passou a aplicar a
prescrição de fundo de direito a contar da vigência da Lei
8.270/91.
4 - "Esta Corte já consolidou entendimento segundo o
qual em se tratando de ato de efeito concreto, supressor
da vantagem recebida pelo servidor, ocorre a prescrição
do  próprio  fundo  de  direito  e  a  contagem  do  prazo
prescricional  inicia-se  a  partir  do  momento  da
publicação do ato em que a vantagem foi suprimida, não
havendo falar, portanto, em relação de trato sucessivo e
aplicação  da  Súmula  85/STJ."  (AgRg  no  AREsp
305.547/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, 2ª Turma, DJe de
6/9/2013) 
5  -  Dissídio  pretoriano  inexistente.  Agravo  regimental
improvido.2 (grifei).

ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDORES
PÚBLICOS ESTADUAIS. MONTEPIO E PENSÃO MILITAR.
EXTINÇÃO  OPERADA  PELA  LEI  COMPLEMENTAR
21/2000. EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.  ATO
NORMATIVO DE EFEITOS CONCRETOS.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL DE FUNDO DE DIREITO.  OCORRÊNCIA.
ANÁLISE  DE  DOCUMENTOS PARA CONFIRMAÇÃO  DE
DATAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem entendeu
que, "se é pleiteado o próprio reconhecimento do direito à
vantagem,  aplica-se  a  prescrição  do  fundo  de  direito.  O
mesmo ocorre  quando  se  trata  de reenquadramentos,  ou
reestruturação  tudo  se  cingindo  ao  próprio  direito  dos
autores, como é o caso in examine, qual seja, a devolução
de  valores  descontados  a  título  de  Montepio  Militar  e

2  STJ - AgRg nos EREsp 916.960/PB, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 21/10/2015, DJe 25/11/2015.



Pensão Policial."
2.  Com  razão  o  Sodalício  a  quo  ao  inadmitir  o  Recurso
Especial, pois o entendimento da Corte de origem está em
consonância com a orientação deste Tribunal Superior de
que em caso de ato normativo de efeitos concretos, que
suprime  vantagem  pecuniária  de  servidor,  a  ação
respectiva deve ser ajuizada no prazo de cinco anos, a
contar  da  vigência  do  ato,  sob pena de  prescrever  o
próprio fundo de direito. […].3 (grifei).

Destarte,  como,  in  casu,  a  lei  contra  a  qual  se  insurge  o
autor/apelante (ato de efeitos concretos) foi publicada em 25 de fevereiro de
1993, o prazo prescricional do fundo de direito começou a fluir daquela data,
tendo o seu lapso final em 25 de fevereiro de 1998. Como a presente ação só
foi ajuizada em 10 de junho de 2010 (fl. 02), caracterizada está a prescrição do
fundo  de  direito,  razão  pela  qual  agiu  bem  a  magistrada  sentenciante,  ao
extinguir o feito com fulcro no art. 269, IV, do CPC de 1973 (à época vigente).  

Embora  essa  constatação  (de  que,  realmente,  ocorreu  a
prescrição do fundo de direito) seja suficiente, por si  só, para a rejeição da
súplica recursal,  ressalto,  apenas a título de complemento, que, mesmo se,
eventualmente, se entendesse que inocorreu a prescrição do fundo de direito,
ainda assim, no mérito, não mereceria guarida a pretensão do autor/apelante
(Agente Fiscal – ATF 502), de recebimento da pontuação da gratificação de
produtividade no mesmo valor dos Auditores Fiscais Tributários (TAF – 501).

Isso  porque,  no  julgamento  do  RE  592.317/RJ,  submetido  à
sistemática da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal reafirmou o
teor do enunciado da Súmula nº 339 daquela Suprema Corte, segundo a qual
“não  cabe  ao  Poder  Judiciário,  que  não  tem  função  legislativa,  aumentar
vencimentos  de  servidores  públicos  sob  fundamento  de  isonomia”.  Eis  a
ementado do aresto:

Recurso  extraordinário  com  repercussão  geral
reconhecida. Administrativo. Servidor Público. Extensão
de  gratificação  com  fundamento  no  princípio  da
Isonomia.  Vedação.  Enunciado 339 da Súmula desta
Corte. Recurso extraordinário provido.4

 
Decidindo caso idêntico, manejado por outro servidor do mesmo

cargo do autor, ora apelante, pronunciou-se no mesmo sentido (pela rejeição
do  pleito)  a  Egrégia  Primeira  Câmara  Cível  desta  Corte,  em  acórdão  de
relatoria do Desembargador José Ricardo Porto:

3 STJ - AgRg no AREsp 534.474/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/10/2014, DJe 28/11/2014.
4 STF - RE 592317, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
28/08/2014, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG
07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014.



APELAÇÃO  CÍVEL.  AUDITOR  FISCAL  DE
MERCADORIAS EM TRÂNSITO. VALOR DO PONTO
DA  GRATIFICAÇÃO  DE  PRODUTIVIDADE
ESTABELECIDO EM LEI. PRETENSA EQUIPARAÇÃO
COM  0  VALOR  DOS  AUDITORES  FISCAIS  DE
TRIBUTOS  ESTADUAIS.  DIFERENÇA  AMPARADA
PELA LEI  N.°  5.717/1993,  QUE  DISPÕE  SOBRE  A
GRATIFICAÇÃO  DE  PRODUTIVIDADE  DO  GRUPO
OPERACIONAL.  TAF  500.  CLASSES  DISTINTAS.
ISONOMIA  VEDADA.  SÚMULA  339  DO  STF.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
De acordo com o inciso XIII, do art. 37 da CF, é vedada
a  vinculação  ou  equiparação  de  quaisquer  espécies
remuneratórias  para  o  efeito  de  remuneração  de
pessoal do serviço público. A fixação dos padrões de
vencimentos  e  dos  demais  componentes
remuneratórios  observará  a  natureza.  o  grau  de
responsabilidade  e  a  complexidade  dos  cargos
componentes  de  cada  carreira;  os  requisitos  para
investidura e as peculiaridades dos cargos. § l.° do art.
39 da CF. É inviável a pretendida isonomia entro o valor
do  ponto  da  produtividade  do  auditor  fiscal  de
mercadorias  em  trânsito  com  os  dos  auditores  de
tributos  estaduais,  uma vez que a equiparação deve
decorrer  de  lei  específica.  Não  cabe  ao  Poder
Judiciário.  que  não  tem  função  legislativa.  aumentar
vencimentos de servidores públicos sob fundamento de
isonomia. Súmula n.° 339/STF.5

Com efeito, seja porque ocorreu a prescrição do fundo direito, seja
porque, quanto ao mérito propriamente dito, não há respaldo para a pretensão
do autor/apelante, desmerece guarida a súplica recursal, valendo ressaltar que,
como o recurso está em confronto com jurisprudência do STJ, do STF e desta
Corte  de  Justiça,  prescinde-se  da sua remessa  ao  órgão  colegiado,  sendo
possível  o  julgamento  monocrático  previsto  no  art.  557,  caput,  do  CPC de
1973,  diploma,  repito,  aplicável  à  espécie,  por  estar  em vigor  à  época  da
prolação da sentença e da interposição do apelo. 

Face ao exposto, NEGO SEGUIMENTO ao apelo.

P.I.

João Pessoa, 11 de julho de 2016.

5 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20020100265624001, 1ª 
CAMARA CIVEL, Relator José Ricardo Porto , j. em 26-01-2012.



JUIZ Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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